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Arrecadação federal soma R$ 216,7 
bilhões e sobe 1,4% em setembro
RECEITA Governo Lula da Silva (PT) recolheu R$ 2,13 trilhões no acumulado de 9 meses, com alta de 3,49% em relação 
ao mesmo período do ano passado e o Ministro da Fazenda, Fernando Haddad, trabalha na compensação do IOF

Ogoverno do presiden-
te Lula (PT) arrecadou 
R$ 216,7 bilhões em se-

tembro deste ano. É o maior 
valor para o mês da série his-
tórica, iniciada em 1995. A 
receita tributária subiu 1,43% 
em termos reais –corrigida 
pela inflação– em compara-
ção com setembro de 2024. 
A Receita Federal divulgou 
os dados nesta 5ª feira (23). 

A arrecadação administra-
da pelo Fisco somou R$ 210,7 
bilhões em setembro, com alta 
real de 1,88% em relação ao 
mesmo mês do ano passado. A 
receita administrada por ou-
tros órgãos totalizou R$ 6,0 
bilhões, com queda real de 
12,18% no período.

No acumulado de janeiro 
a setembro, o governo Lula 
arrecadou R$ 2,13 trilhões. 
O valor também foi recorde 
na série histórica. Aumentou 
3,49% em termos reais em 
comparação com o mesmo 
período do ano passado.

Arcabouço
O desempenho recorde da 

arrecadação é positivo para as 

Arrecadação com IOF soma R$ 60,6 bi

Governo arrecada R$ 6,85 bi com bets
A atividade de jogos de azar 

rendeu R$ 1,26 bilhão para a 
Receita Federal em setembro; 
Haddad quer aumentar a carga 
tributária do setor

O governo do presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva (PT) 
arrecadou R$ 6,85 bilhões de 
janeiro a setembro de 2025 
com jogos de azar e casas de 
apostas conhecidas como 
bets. A Receita Federal divul-
gou os dados nesta 5ª feira 
(23). Em setembro, a ativida-
de rendeu R$ 1,26 bilhão para 
o governo. 

Em 8 de outubro, a Câmara 
dos Deputados rejeitou a MP 
do IOF (1.303 de 2025) e o tex-
to perdeu validade. A medida 
provisória aumentava de 12% 
para 18% a taxação sobre o 
GGR (Gross Gaming Revenue), 

que é a receita obtida pelas ca-
sas de apostas com os jogos fei-
tos subtraída pelo prêmio pago 
aos apostadores.

A equipe econômica do go-
verno esperava arrecadar R$ 
1,98 bilhão até o fim de 2026 
com a cobrança adicional, sen-
do R$ 285 milhões em 2025 e 
R$ 1,7 bilhão em 2026. O mer-
cado das bets tem regulamen-
tação válida desde 1º de janeiro 
deste ano.

O chefe do Centro de Estu-
dos Tributários e Aduaneiros 
da Receita Federal, auditor fis-
cal Claudemir Malaquias, dis-
se que a MP 1.303 de 2025 au-
mentava os tributos de fintechs 
e das casas de apostas, mas os 
efeitos das taxas maiores não 
estavam em vigor por causa do 
período de noventena. A MP foi 

rejeitada antes das novas alí-
quotas entrarem em vigor.

Taxação de Bets
O ministro da Fazenda, 

Fernando Haddad, vai en-
caminhar ao Congresso um 
projeto de lei para aumentar 
a carga tributária sobre bets. 
O Planalto faz uma campanha 
nas redes sociais para criti-
car as empresas de apostas 
esportivas.

O presidente da ANJL (As-
sociação Nacional de Jogos e 
Loterias), Plínio Lemos Jorge, 
classificou como “sanha arre-
cadatória” a tentativa do go-
verno de instituir uma cobran-
ça retroativa sobre as empresas 
de apostas.

O objetivo do Litígio Zero 
Bets (Regime Especial de Re-

gularização de Bens Cambial 
e Tributária) é repor a frus-
tração de receita extra no Or-
çamento. Dentro do governo, 
a avaliação é que, mesmo sen-
do um aumento de imposto, 
pegaria mal para a oposição 
ou para o Centrão votar con-
tra a proposta.

O programa de conformi-
dade se dá a partir da repa-
triação de valores enviados ao 
exterior até 31 de dezembro 
de 2024, antes de o merca-
do regulado entrar em vigor. 
Haverá uma cobrança de 15% 
de Imposto de Renda sobre 
ganhos de capital (lucros) e 
uma multa de 100% sobre o 
imposto apurado.

O potencial arrecadatório 
é de R$ 5 bilhões, segundo o 
ministro da Fazenda.

A arrecadação do mês de setembro foi a maior da série histórica acompanhada pela Receita

contas públicas do governo, 
que tem meta de zerar o deficit 
primário em 2025. Contudo, 
o arcabouço fiscal determina 
um intervalo de tolerância de 
até 0,25% do PIB (Produto 
Interno Bruto) para o saldo.

A equipe econômica lidera-
da pelo ministro da Fazenda, 
Fernando Haddad, decidiu re-
visar de R$ 26,3 bilhões para 
R$ 30,2 bilhões a estimativa 
de deficit primário nas contas 
públicas.

Em valores nominais, o 
governo poderá gastar até R$ 
30,9 bilhões a mais do que arre-
cada em 2025 que ainda assim 
cumprirá o objetivo fiscal.

IOF
A receita com o IOF (Im-

posto sobre Operações Finan-
ceiras) foi a que mais subiu em 
setembro em comparação com o 
mesmo mês de 2024. Somou R$ 
8,46 bilhões, com crescimento 
de 33,42% em termos reais em 
relação ao mesmo período do 
ano passado.

A queda mais expressiva foi 
do IPI (Imposto sobre Produtos 
Industrializados), que somou 
R$ 4,53 bilhões em setembro. 
Recuou 4,36% em relação ao 
mesmo mês de 2024.

O IRPJ (Imposto de Renda 
da Pessoa Jurídica) e o CSLL 
(Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido) totalizaram R$ 
28,22 bilhões em setembro. O 
valor representa uma queda de 
4,23% ante o mesmo período do 
ano passado.

No acumulado do ano, a re-
ceita previdenciária somou R$ 
523,7 bilhões, com crescimen-

Como houve 
muita polêmica, 
vamos dividir 
entre dois 
projetos.”

FERNANDDO HADDAD
MInistro da Fazendo sobre 
compensação à MP do IOF

AGÊNCIA SENADO

Ministro Fernando Haddad em audiência na Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) do Senado 
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O governo do presidente 

Luiz Inácio Lula da Silva (PT) 
arrecadou R$ 60,62 bilhões de 
janeiro a setembro deste ano 
com o IOF (Imposto sobre 
Operações Financeiras). Esse 
é o maior valor para o período 
da série histórica, iniciada em 
1995. A Receita Federal divul-
gou os dados nesta 5ª feira (23.
out.2025). 

A arrecadação com o tri-
buto subiu 15,43% em termos 
reais –corrigidos pela infla-
ção– em relação ao mesmo 
período do ano passado. Em 
setembro, o valor foi de R$ 
8,46 bilhões, com alta real de 
33,42% ante o mesmo mês de 
2024.

Depois do vaivém de alí-
quotas do tributo, o ministro 
da Fazenda, Fernando Ha-
ddad, fez um acordo com o 
Congresso para recalibrar o 
aumento da carga tributária. 
Apesar de ter voltado atrás em 
parte das ações, as taxas do 
IOF ficaram mais onerosas.

A arrecadação com o IOF 
já tinha registrado recorde 
em 2024. O crescimento da 
atividade econômica no ano 
passado culminou no de-
sempenho. Tudo indica que 
o valor será ultrapassado em 
2025, não só pela expansão 
da economia, mas também 
pela maior carga tributária 
neste ano.

Entenda
O governo anunciou o au-

mento do tributo em 22 de 
maio, mas recuou em parte 
do decreto no dia seguinte. 
Depois de críticas, o Congres-
so derrubou o decreto presi-
dencial em junho, e o caso foi 
parar no STF (Supremo Tri-
bunal Federal).

A Corte impôs derrota aos 
deputados e senadores ao de-
cidir pela votação dos efeitos 
do decreto presidencial. Had-
dad fez um acordo com os con-
gressistas para derrubar parte 
do aumento das alíquotas. Em 
compensação, publicou uma 
medida provisória que aumenta 
outros tributos que atingem: tí-

tulos isentos de investimentos; 
casas de apostas; e, fintechs.

Conhecida como MP do IOF, 
o texto foi rejeitado pelos con-
gressistas. E, agora, a equipe 
econômica estuda enviar 2 pro-
jetos de lei para o Legislativo. 
Um dos textos aumenta a carga 
tributária para as fintechs e para 
as casas de apostas.

to real de 3,16% em relação ao 
período de janeiro a setembro 
de 2024. Segundo o coordena-
dor de Previsão e Análise da 
Receita Federal, auditor fiscal 

Marcelo Gomide, o motivo é 
o crescimento da massa sala-
rial e do trabalho de trabalho 
aquecido.

No acumulado do ano, o 

IOF totalizou R$ 60,6 bilhões, 
com alta de 15,4%. Gomide de-
clarou que o aumento se deve 
às alterações feitas pelo gover-
no em decretos.


